
 
 

 

AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.136.648 - SP (2017/0173856-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANIBAL DO NASCIMENTO MORAIS 
ADVOGADOS : BENEDITO GONÇALVES  - SP082664 

 OSWALDO DE AGUIAR  - SP057228 
AGRAVADO  : VENUS COMERCIO E SERVICOS DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO INTEMPESTIVO. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face de 
decisão que, reconhecendo a prescrição intercorrente, decretou o arquivamento 
e extinção do feito executivo decorrente de ação de despejo. No Tribunal de 
origem, desproveu-se o agravo de instrumento. Nesta Corte não se conheceu 
do recurso especial, posteriormente a decisão foi submetida à agravo interno, 
que não se conheceu. Opostos embargos de divergência, foram liminarmente 
indeferidos, diante de sua intempestividade.

II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula 
do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

III - Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte embargante 
foi intimada do acórdão recorrido em 28/9/2018, sendo os embargos de 
divergência interpostos somente em 01/2/2019. Dessa forma, o recurso é 
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos do art. 994, IX, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil. Nesse sentido, confira-se: 
AgRg nos EREsp 1084255/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
julgado em 18/3/2015, DJe de 27/4/2015.

IV - Ressalte-se que o STJ pacificou o entendimento de que a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 
recursal. Na espécie, os embargos de declaração (fls. 503/531) não 
interromperam o prazo para a interposição dos embargos de divergência, pois, 
consoante art. 1.021, §5º, do Código de Processo Civil de 2015, a 
interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito prévio do 
valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário 
de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final, o que não ocorreu no 
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presente caso.
V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  A Corte Especial, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Raul Araújo. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.Brasília 

(DF), 06 de novembro de 2019(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.136.648 - SP (2017/0173856-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu embargos de 

divergência interpostos por Anibal do Nascimento, Morais com fulcro no art. 1.043 do 

Código de Processo Civil, em face de acórdão assim ementado:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.136.648 - SP (2017/0173856-3) RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO 
AGRAVANTE : ANIBAL DO NASCIMENTO MORAIS ADVOGADOS : 
BENEDITO GONÇALVES - SP082664 OSWALDO DE AGUIAR - SP057228 
AGRAVADO : VENUS COMERCIO E SERVICOS DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 EMENTA CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 
refutou, de forma fundamentada, a incidência das Súmulas nºs 283 e 284, ambas do 
STF, e da Súmula nº 211 do STJ, que levaram ao não conhecimento do recurso 
especial. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e incidência da Súmula nº 182 
do STJ.

3. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

4. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa.

Interposto embargos de declaração, estes não foram conhecidos conforme a 

seguinte ementa de acórdão:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO COM IMPOSIÇÃO DE 
MULTA E CONDICIONAMENTO DE SEU RECOLHIMENTO PRÉVIO. NÃO 
RECOLHIMENTO DO VALOR CORRESPONDENTE. CONDIÇÃO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO SATISFEITA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.021, § 5º, DO 
NCPC. RECURSO PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 2º, 
DO NCPC. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. O não recolhimento da multa cominada com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do NCPC, impede o conhecimento dos recursos manejados posteriormente, 
conforme expressamente determinado no § 5º do mesmo dispositivo legal.

3. Em virtude do não conhecimento dos presentes aclaratórios, e da 
anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do NCPC, no percentual de 2% sobre o valor atualizado 
da causa.

4. Embargos de declaração não conhecidos, com imposição de multa.

A parte embargante insurge-se em seus embargos de divergência contra o 

acórdão proferido pela Terceira Turma, requerendo o provimento dos embargos de 

divergência a fim de que prevaleça o entendimento firmado em suposto acórdão paradigma.

Requereu-se, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.

A decisão monocrática da Presidência não conheceu dos embargos de 

divergência diante da falta de tempestividade, conforme o seguinte dispositivo: "Ante o 

exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, indefiro liminarmente os embargos de 

divergência."

Interposto o presente agravo interno, a parte agravante traz argumentos 

contrários aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.

 
Documento: 1885644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2019 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.136.648 - SP (2017/0173856-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte embargante foi intimada do 

acórdão recorrido em 28/09/2018, sendo os embargos de divergência interpostos somente em 

01/02/2019.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, IX, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Revelam-se intempestivos os embargos de divergência apresentados fora 
do prazo previsto no art. 508 do Código de Processo Civil.

2. De acordo com as informações prestadas pela Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação, unidade responsável pela manutenção da página 
eletrônica do STJ, não houve indisponibilidade do sistema de peticionamento 
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eletrônico em 14/11/2012, último dia do prazo para a interposição dos embargos de 
divergência, o que impõe a confirmação de sua intempestividade.

3. Agravo regimental improvido.(AgRg nos EREsp 1084255/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 18/3/2015, DJe de 27/4/2015).

Ressalte-se que o STJ pacificou o entendimento de que a interposição de 

recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal.

Na espécie, os embargos de declaração (fls. 503/531) não interromperam o 

prazo para a interposição dos embargos de divergência, pois, consoante art. 1.021, §5º, do 

Código de Processo Civil de 2015, a interposição de qualquer outro recurso está 

condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda 

Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final, o que não 

ocorreu no presente caso. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt nos EDv  nos

Número Registro: 2017/0173856-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.136.648 / 
SP

Números Origem:  01048543520068260002  10076973020158260002  21836811720158260000

PAUTA: 06/11/2019 JULGADO: 06/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANIBAL DO NASCIMENTO MORAIS 
ADVOGADOS : BENEDITO GONÇALVES  - SP082664 

 OSWALDO DE AGUIAR  - SP057228 
EMBARGADO : VENUS COMERCIO E SERVICOS DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANIBAL DO NASCIMENTO MORAIS 
ADVOGADOS : BENEDITO GONÇALVES  - SP082664 

 OSWALDO DE AGUIAR  - SP057228 
AGRAVADO  : VENUS COMERCIO E SERVICOS DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI E OUTRO(S) - SP158423 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Herman Benjamin e Raul Araújo. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1885644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2019 Página  8 de 4


